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RESUMO 

 

O objetivo do presente trabalho foi comparar os resultados apurados em 

estudos de viabilidade ambiental desenvolvidos para dois empreendimentos 

propostos para uma mesma gleba, em momentos distintos, no Município de 

Praia Grande (SP), além de identificar aquele de menor impacto ambiental. 

Para tanto, foram empregados os resultados disponibilizados no Relatório 

Ambiental Preliminar (RAP) para o empreendimento Conjunto Habitacional 

Jardim Quietude, por solicitação da Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU (Processo SMA nº 

13.673/2003), bem como no Estudo Ambiental Simplificado (EAS), para a 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP (Processo 

SMA nº 13.751/2007), que pretendia a construção de um Campus Universitário. 

Para apuração desses resultados e identificação da proposta de menor impacto 

ambiental foram utilizados os dados apurados pela Companhia Paulista de 

Estudos Ambientais (CPEA), empresa responsável pela elaboração dos 

estudos ambientais. Os dados foram compilados em tabela específica, com 

pontuação da significância (importância) dos impactos ambientais por soma 

dos valores decorrentes da multiplicação dos pesos para cada atributo, em 

cada uma de suas qualificações, com posterior confrontação entre eles. Neste 

sentido, apesar dos projetos terem obtido da Secretaria do Meio Ambiente do 

Estado de São Paulo as respectivas Licenças Ambientais Prévias (LP), o que 

os caracterizou como perfeitamente viáveis do ponto de vista ambiental, a partir 

dos resultados apurados chegamos à conclusão que o projeto da UNESP 

(Campus Universitário) apresentaria menor impacto ambiental, com efeitos 

positivos e significativos ao município e Região Metropolitana da Baixada 

Santista, a curto e médio prazo. 

 

Palavras chave: Câmpus Universitário, CDHU, Conjunto Habitacional, Estudo 

Ambiental Simplificado, EAS, Relatório Ambiental Preliminar, RAP, UNESP. 
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ABSTRACT 

 

The aim of this study was to compare the results obtained in environmental 

feasibility studies for two proposed projects developed for the same place, at 

different moments in Praia Grande Municipality (SP), Brazil, and identify those 

with less environmental impact. To this end, we employed the results available 

in the Preliminary Environmental Report (PER) for the Venture Quietude 

Garden, at the request of the Society of Housing and Urban Development of the 

State of Sao Paulo - CDHU (Process SMA # 13.673/2003) and the Simplified 

Environmental Study (SES) for the State University of São Paulo “Júlio de 

Mesquita Filho” - UNESP (Process SMA # 13.751/2007), that aimed to build a 

University Campus. For verification of these results and identification of the 

proposal with the lowest environmental impact we used data recorded by the 

São Paulo Company of Environmental Studies (CPEA), the company 

responsible for the preparation of environmental studies. The data were 

compiled in a specific table, with a score of significance (importance) of the 

environmental impacts caused by the sum of the values resulting from the 

multiplication of the weights for each attribute in each of your qualifications with 

a subsequent confrontation between them. In this sense, despite the projects 

having obtained from the Department of the Environment of São Paulo their 

Preliminary Environmental Licenses (PEL), which characterized them as 

perfectly viable from an environmental standpoint, from the results obtained we 

conclude that the Project UNESP (Campus) present less environmental impact, 

in that their positive environmental impacts become more significant to the 

municipality and Metropolitan Region of Baixada Santista, in a short and 

medium term. 

 

 

Keywords: CDHU, Housing, Preliminary Environmental Report, RAP, SES, 

Simplified Environmental Studies, University Campus, UNESP. 



vi 
 

 

 

SUMÁRIO 

 Pg. 

1. INTRODUÇÃO 01 

2. OBJETIVO 19 

3. JUSTIFICATIVA 20 

4. MATERIAIS & MÉTODOS 21 

5. RESULTADOS 25 

6. DISCUSSÃO 37 

7. CONCLUSÃO 39 

8. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 40 

ANEXOS  

Anexo I – Lei de doação do terreno à UNESP. 43 

Anexo II – Área total da gleba localizada no complexo Administrativo 
no Bairro Quietude, compreendendo 153.507,36m². 

46 

Anexo III – Escritura Pública de doação com encargos. 48 

Anexo IV – Matrículas das áreas pertencentes à CONCREPLAN. 54 

Anexo V – Lei de autorização para contratação de empresa 
especializada para elaboração do Estudo Ambiental Simplificado. 

 

59 

Anexo VI – Matrículas das áreas pertencentes à CONCREPLAN para 
uso das áreas pela UNESP. 

61 

Anexo VII – Sobreposição do projeto previsto para o Conjunto 
Habitacional Quietude (CHQ) na gleba em estudo. 

63 



vii 
 

 

 

Anexo VIII – Sobreposição do projeto previsto para o Campus 
Universitário (UNESP) na gleba em estudo. 

65 

Anexo IX – Licença Ambiental Prévia 00838/2005 – Conjunto 
Habitacional. 

67 

Anexo X – Licença Ambiental Prévia 01227/2007 - Câmpus 
Universitário. 

70 

Anexo XI - Termo de vista aos Processos onde constam o Relatório 
Ambiental Preliminar (RAP) visando implantar o Conjunto Habitacional 
Quietude (Processo SMA nº 13.673/2003) e Estudo Ambiental 
Simplificado (EAS) visando implantar o Câmpus Universitário da 
UNESP no Município de Praia Grande (Processo SMA nº 
13.751/2007). 

73 



1 

 

INTRODUÇÃO 

 

A preocupação com as questões ambientais no mundo surgiu apenas no 

século XX, a partir da década de 60. No Brasil, a normatização das 

preocupações ambientais ocorreu com a edição da Lei nº 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, ao estabelecer a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), 

seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. 

Referida lei, em seu artigo 2º, definiu que compete à PNMA garantir a 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, 

assegurando condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses 

da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana a partir da 

observância de princípios, dentre os quais se destacam: 1) proteção dos 

ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 2) controle e 

zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; e 3) 

acompanhamento do estado da qualidade ambiental. 

Destacamos, ainda, que a PNMA estabeleceu definições que foram 

incorporadas por legislações posteriores, tais como: 1) Meio ambiente: o 

conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 

biológica, que permite, abrigam e regem a vida em todas as suas formas; 2) 

Degradação da qualidade ambiental: a alteração adversa das características do 

meio ambiente; e 3) Recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, 

superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os 

elementos da biosfera, a fauna e a flora. 

A preservação do Meio Ambiente, regulamentada pela PNMA, veio ao 

encontro das diretrizes estabelecidas pela Constituição Federal Brasileira, 

particulamente em seu artigo 225, que estabeleceu o direito de todos terem 

acesso a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, por ser bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as gerações 

presentes e futuras. 

Por sua vez o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), por 

meio do artigo 1º da Resolução CONAMA nº 01, de 23 de janeiro de 1986, 
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considera como impacto ambiental a alteração das propriedades físicas, 

químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas que podem afetar direta 

ou indiretamente: 1) a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 2) as 

atividades sociais e econômicas; 3) a biota; 4) as condições estéticas e 

sanitárias do meio ambiente; e 5) a qualidade dos recursos ambientais. 

Conforme se observa na legislação constitucional, bem como na 

resolução supracitada, as normas legais foram editadas com o intuito de 

elucidar definições, responsabilidades e critérios básicos a serem utilizados nas 

análises de impactos ambientais nos mais diversos empreendimentos. 

A Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997, que dispõe 

sobre a revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados 

para o licenciamento ambiental, estabeleceu em seu artigo 1º, inciso III, que a 

realização de Estudos Ambientais, deveria ocorrer por meio de: relatório 

ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatório ambiental preliminar, 

diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de área 

degradada e análise preliminar de risco. (g.n.) 

Seguindo essa linha de raciocínio, a Secretaria do Meio Ambiente (SMA) 

do Estado de São Paulo editou a Resolução SMA nº 54, de 30 de novembro de 

2004, dispondo sobre os procedimentos necessários para o licenciamento 

ambiental no âmbito daquela Secretaria, estabelecendo definições para os 

instrumentos de estudo de impactos ambientais, dos quais destacamos dentre 

todos: 1) Estudo Ambiental Simplificado (EAS): documento técnico com 

informações que permitem analisar e avaliar as conseqüências ambientais de 

atividades e empreendimentos cujos impactos ambientais são reduzidos ou 

não significativos; 2) Relatório Ambiental Preliminar (RAP): estudos técnicos e 

científicos elaborados por equipe multidisciplinar para análise da viabilidade 

ambiental de um empreendimento ou atividade, destinando-se a avaliar 

sistematicamente suas consequências e impactos ao meio ambiente, sendo 

propostas medidas mitigadoras no caso de sua implantação; 3) Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA): estudos técnicos e científicos, também elaborados 

por equipe multidisciplinar, que possibilitam analisar a viabilidade ambiental de 
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um empreendimento ou atividade, com avaliação sistemática das 

conseqüências consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de 

significativa degradação do meio ambiente, propondo medidas mitigadoras 

e/ou compensatórias com vistas à sua implantação; 4) Relatório de Impacto 

Ambiental (RIMA): documento que sintetiza os resultados obtidos com a 

análise dos estudos técnicos e científicos de avaliação de impacto ambiental 

que compõem o EIA, sendo redigido em linguagem objetiva e acessível à 

comunidade em geral. Assim, o RIMA deverá refletir as conclusões desse 

estudo, de modo a revelar com precisão as possíveis conseqüências 

ambientais do empreendimento ou atividade e suas alternativas, como também 

comparar suas vantagens e desvantagens. 

Finalmente, podemos entender que ambiente, segundo Sánchez (2006), 

é o meio do qual a sociedade extrai os recursos essenciais à sua sobrevivência 

ou para o desenvolvimento de demandas socioeconômicas. Esses recursos, 

denominados naturais, compreendem o meio de vida, cuja integralidade requer 

a manutenção de funções ecológicas essenciais à vida. Assim, emergiu o 

conceito de recurso ambiental, que se refere não mais somente à capacidade 

da natureza de fornecer recursos físicos, mas também de prover serviços e 

desempenhar funções de suporte à vida. 

 

Histórico do Município de Praia Grande 

A Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS) (Figura 1 e 2) é 

formada por nove municípios (Bertioga, Guarujá, Santos, Cubatão, São 

Vicente, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe), abrangendo uma área 

de 2.373 km², representando menos de 1% do território paulista. Trata-se da 

única região metropolitana brasileira não sediada em uma capital, sendo a 

terceira maior região do Estado de São Paulo em termos populacionais, 

totalizando cerca de um milhão e seiscentos mil habitantes, ostentando um PIB 

da ordem de 18,5 bilhões de reais, ou seja, 3,7% da riqueza estadual (AGEM, 

2010). 

“Peabuçu” (língua tupi, “porto grande”), foi o primeiro nome de batismo 

da cidade de Praia Grande, emancipada do Município de São Vicente em 19 de 
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janeiro de 1967. 

Com as construções da Fortaleza do Itaipu (1902) e da Ponte Pênsil 

(1914), a cidade de Praia Grande pôde sair do total isolamento em que se 

encontrava, conquistando sua autonomia após meio século de escasso 

povoamento e lutas pró-emancipação. 

Bastante popular entre os anos 60 e 80, Praia Grande teve que vencer 

um difícil período devido a um turismo saturado e indisciplinado, sendo hoje 

uma das cidades mais procuradas do Litoral Paulista por turistas de todo o 

Brasil. 

 
             Região Metropolitana da Baixada Santista – RMBS 

Figura 1 – Região Metropolitana da Baixada Santista no Estado de São Paulo 
 

(Fonte: Relatório Ambiental Preliminar – RAP, 2003) 
 
 
 

 
 

Figura 2 – Região Metropolitana da Baixada Santista 
(Fonte: Relatório Ambiental Preliminar – RAP, 2003) 
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Características Gerais e Situação Atual da Gleba em Estudo 

A gleba está situada no Município de Praia Grande, localizada em zona 

urbana, no Bairro Quietude, delimitada pela Avenida Ministro Marcos Freire e 

Avenida Marginal à linha da FEPASA (Figura 3). 

 
Figura 3 – Localização da gleba no Município de Praia Grande 

(Fonte: Relatório Ambiental Preliminar – RAP, 2003) 

 

A área é de propriedade pública, tendo sido restituída ao governo 

municipal, por meio de um ato de “dação”, como forma de pagamento ao erário 

em virtude de impostos devidos. 

Essa gleba, doada à UNESP por meio da Lei nº 1.320/2006 (Anexo I), 

possui uma área 140.130,22 m², sendo delimitada pela Avenida Ministro 

Marcos Freire, Rua Cristóvão Colombo, Rua Zeiji Sazaki, Avenida Marginal à 

antiga linha férrea da FEPASA e loteamento do Jardim Aloha. O acesso pode 

ser efetuado a partir do km 291 da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega (SP-

055) e retornando em direção à Praia Grande pela própria Avenida Ministro 

Marcos Freire. A gleba encontra-se a duas quadras do Paço Municipal de Praia 

Grande. 
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Conforme descrito no RAP, a área pretendida encontra-se totalmente 

desocupada, sem qualquer tipo de uso e ocupação. Nas áreas próximas 

observam-se várias residências e alguns conjuntos habitacionais, 

caracterizando a vocação e compatibilidade de uso/ocupação do solo como 

zona predominantemente residencial de alta densidade, conforme disposto na 

Lei Complementar nº 152, de 26 de dezembro de 1996, que aprova o Plano 

Diretor da Estância Balneária de Praia Grande para o período de 1997-2006 e 

alterada pela Lei Complementar nº 473, de 27 de dezembro de 2006, que trata 

de revisão deste Plano Diretor para o período 2007-2016. 

O entorno da gleba encontra-se suprido com vários equipamentos 

urbanos (Figura 4) que viabilizam a característica da área destinada à 

ocupação residencial, tais como: Escolas (estaduais e municipais); Unidades 

Básicas de Saúde; Corpo de Bombeiros; Polícia Rodoviária; Paço Municipal; 

Fórum; Terminal Rodoviário Urbano e Interurbano; Núcleos de Reabilitação; 

etc. 
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Figura 4 – Instrumentos urbanos no entorno da gleba no Município de Praia Grande. A gleba encontra-se destacada pelo circulo vermelho. 
(Fonte: Estudo Ambiental Simplificado – EAS, 2007)

7
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Diagnóstico Ambiental da Gleba em Estudo 

A finalidade básica de um diagnóstico ambiental é a identificação da 

situação dos Meios Físico, Biótico e Socioeconômico (Antrópico) de uma 

região, mediante fatores ambientais (MACEDO, 1995). 

O diagnóstico ambiental tem por finalidade possibilitar ao órgão 

competente a decisão pela emissão ou não da Licença Ambiental Prévia (LP) 

para o empreendimento com potencial ou efetivamente causador de 

degradação ambiental (CETESB, 2009). 

Conforme informações inclusas no Parecer Técnico CPRN/DAIA nº 

195/2005 (Processo SMA nº 13.673/2003), e no Parecer Técnico CPRN/DAIA 

nº 123/2008 (Processo SMA nº 13.751/2007), a gleba em estudo pode ser 

caracterizada física, biológica e socioeconomicamente, conforme segue. 

 

Meio Físico – A área situa-se sobre uma planície sedimentar arenosa de 

origem marinha, geomorfologicamente representada por terraços marinhos em 

patamares, com cotas poucos metros acima do nível do mar. Em relação à 

gleba propriamente dita, sua localização ocorre em terreno relativamente plano 

(declividade próxima a 1%), levemente rebaixado em função da elevação dos 

terrenos adjacentes, por aterramento, o que foi necessário para a implantação 

das vias de acesso e edificações. Neste sentido, ocorre concentração do 

escoamento superficial em alguns locais da gleba, formando áreas de 

alagamento perene, potencializadas por afloramento do lençol freático. Nota-

se, ainda, um dreno para águas pluviais, de origem antrópica, no setor 

sudoeste da área, aberto para drenagem de águas pluviais oriunda de conjunto 

habitacional confrontante. Não existem córregos, canais ou rios dentro da gleba 

em estudo, embora ela seja limitada a Noroeste pelo Rio Acaraú (retificado), o 

qual, juntamente com seus afluentes, conecta-se ao emissário submarino na 

altura da praia e tem suas águas contaminadas por efluentes domésticos. No 

entorno, não se observaram feições significativas de erosão (ravinas e 

boçorocas) ou assoreamento, em especial às margens do Rio Acaraú, o 

mesmo ocorrendo na ADA, que se apresenta relativamente bem conservada e 
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com cobertura vegetal. A gleba encontra-se inserida na malha urbana do 

Município de Praia Grande, recebendo todas as pressões típicas que atuam 

sobre fragmentos urbanos (p. ex., efeito de borda, pressões antrópicas, 

isolamento faunístico, etc.). 

Área Diretamente Afetada (ADA) – Compreende a área do empreendimento, 

localizada entre a marginal da via de acesso à Praia Grande (a sul sudoeste) e 

a faixa sanitária de 15m a partir da margem direita do canal Acaraú Mirim (a 

norte noroeste). 

Área de Influência Direta (AID) – Compreende a cabeceira do antigo Rio 

Acaraú Mirim, localizado no entorno do empreendimento, adicionada à faixa 

sanitária relativa ao canal de escoamento de águas pluviais (15m a partir de 

cada margem do canal), desembocando no emissário submarino, na altura da 

praia. 

Área de Influência Indireta (AII) – Corresponde à área de descarte dos 

efluentes domésticos em canal de escoamento específico, que se liga ao 

emissário submarino, com descarte no oceano a cerca de 3.500m da costa. A 

AII está sobre a plataforma continental, não sendo abordada no diagnóstico do 

meio físico. 

A Figura 5 apresenta a gleba em estudo e as áreas de influência física, 

representadas pelo polígono em vermelho (ADA), linha em amarelo (AID) e 

linha em azul (AII). 
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Figura 5 – Representação do meio físico da gleba em estudo, localizada no Município de Praia Grande (SP), bem 

como de suas áreas de influência, a saber: Área Diretamente Afetada (ADA), representada pelo polígono vermelho; 
Área de Influência Direta (AID), pela linha tracejada amarela; e Área de Influência Indireta (AII), pela linha em azul, que 

compreende a área de descarte do emissário submarino 
(Fonte: Relatório Ambiental Preliminar – RAP, 2003). 

 

Meio Biótico – A gleba é coberta por vegetação típica de planície litorânea, 

constituída principalmente por floresta alta de restinga em estágio inicial e 

médio de regeneração. Encontra-se, também, outra forma típica de planície 

litorânea que são os brejos de restinga, decorrentes de alterações antrópicas 

no local, particularmente causadas por coleta de terra vegetal ou soerguimento 

de áreas adjacentes para a construção das vias de acesso e demais 

edificações. 

Nas áreas onde o nível do solo se encontra mais baixo, formam-se 

terrenos alagados, com vegetação característica de várzea, e amplo domínio 

da taboa (Typha sp). Nas demais áreas avaliadas por levantamento florístico e 

de parâmetros estruturais, foram amostradas 35 famílias vegetais, totalizando 

69 espécies de porte arbóreo, arbustivo, herbáceo e epifítico. As famílias com 

melhor representatividade, em termos de diversidade são: Melastomaceae 
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(12%), Myrtaceae (10%), Bromeliaceae (9%), Rubiaceae (7%), Araceae e 

Bignoniaceae (6%). 

O levantamento faunístico não revelou espécies de peixes presente na 

área de várzea, onde se supunha pudessem existir exemplares de Rivulidae 

anuais, nem tampouco espécies animais listadas na Instrução Normativa MMA 

nº 5, de 27 de maio de 2003, que compreende a Lista das Espécies da Fauna 

Brasileira sob Ameaça de Extinção. 

Foram observados na ADA espécimes da rã Leptodacylus cf. ocelatus 

na área de várzea, podendo ocorrer também, em contexto urbano similar, as 

seguintes espécies de anuros: rã-de-mata (Eleutherodactylus binotatus), rã 

paulistinha (Leptodactylus gr. Ocellatus), perereca (Hyla minuta), perereca 

verde (Hyla aldae), sapo (Bufo crucifer). Nernhum réptil foi registrado, embora 

os ambientes de várzea próximos sejam propícios à ocorrência das serpentes 

semi-aquáticas Liophis miliaris e Helicops carinicaudus. 

A avifauna é dominada por espécies generalistas ou de áreas 

degradadas, tendo sido observadas 43 espécies. A gleba inclui somente oito 

espécies que podem ser consideradas florestais, associadas às bordas de 

mata (Thryothorus longirostris e Turdus amaurochalinus), às áreas em estágio 

inicial ao médio de sucessão (Picumnus temmincki, Basileuterus culicivorus, 

Todirostrum poliocephalum e Ramphocelus bresilius) ou às zonas de copa 

(Vireo olivaceus, Parula pitiayumi), sendo que apenas Manacus manacus pode 

ser considerada essencialmente florestal. 

Com relação aos mamíferos, observou-se a existência de três espécies 

terrestres nativas: o gambá Didelphis aurita, o ratão-do-banhado Myocastor 

coypus e o furão Galictis cuja, além de uma espécie exótica, a ratazana Rattus 

novergicus. Há a possibilidade de poucas espécies adicionais de roedores 

ocorrerem na área junto do canal de drenagem paralelo à rodovia, como o rato-

d’água Holochilus brasiliensis e preás Cavia fulgida. 

A Figura 6 apresenta a gleba em estudo e as áreas de influência biótica, 

compreendendo cada uma das feições vegetais e de degradação da 

vegetação, conforme descrição que se segue. 
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Figura 6 – Feições vegetais existentes na gleba em estudo (polígono vermelho), localizada no Município de Praia 

Grande (SP), na Área de Influência Direta (AID), Área Diretamente Afetada (ADA), Área de Preservação Permanente 
(APP) e áreas adjacentes (Fonte: Relatório Ambiental Preliminar – RAP, 2003). 

 

Área Diretamente Afetada (ADA) – No caso do meio biótico, a área diretamente 

afetada (ADA) compreende a área específica na qual incidirão os impactos 

diretos decorrentes da construção e, posteriormente, do uso/ocupação do solo 

para a implantação do projeto. Também foram incluídos na ADA 2,95ha 

localizados marginalmente, tendo matrícula averbada como área verde, 

fazendo com que a ADA totalize 15,35ha. 

Na ADA, com exceção da área verde, ocorrerão as alterações mais 

significativas relacionadas à substituição do ecossistema natural por ambientes 

antrópicos controlados (p. e.x, sistema viário e edifícios). De acordo com as 

disposições finais da Resolução CONAMA nº 07/96, “considera-se Floresta 

Degradada àquela que sofreu ou vem sofrendo perturbações antrópicas tais 

como exploração de espécies de interesse comercial ou uso próprio, fogo, 

pastoreio, bosqueamento, entre outras, ocasionando eventual adensamento de 

cipós, trepadeiras e taquarais, e espécies de estágios pioneiros e iniciais de 

regeneração”. Pode-se concluir, portanto, que a ADA encontra-se recoberta por 

formação florestal degradada, haja vista ocorrerem internamente variações na 

estratificação, fisionomia, diversidade, camada de serrapilheira, assim como 

tamanho/quantidade de espécies emergentes, relacionadas ao grau de 

degradação. De acordo com os parâmetros oficiais estabelecidos pela 

Legislação Florestal, a vegetação remanescente na área pode ser classificada 
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como Floresta Alta de Restinga em Estágio Médio de Regeneração, estando 

degradada por ação antrópica, além de um pequeno fragmento com vegetação 

característica de brejo de restinga, sem influência de água salobra, oriundo de 

alterações de drenagem por retirada de terra vegetal.  

Área de Influência Direta (AID) – A área de influência direta (AID) está restrita à 

gleba propriamente dita (15,3ha), compreendendo todo o fragmento florestal 

existente na área e seu entorno imediato. A área está inserida no perímetro 

urbano do Município de Praia Grande, com delimitação claramente definida, 

tendo como confrontante a própria malha viária, conjuntos habitacionais (CDHU 

e Conjunto Residencial da Polícia Militar) e ocupações irregulares de áreas 

públicas e particulares. A Estrada de Ferro Santos-Jundiaí delimita a face 

noroeste da gleba. Não existe interface da área em estudo com outros 

remanescentes florestais, fazendo com que o fragmento florestal da gleba 

encontre-se isolado e receba forte pressão antrópica do entorno. 

 

Meio Socioeconômico – Os impactos socioeconômicos previstos são a 

geração de empregos diretos e indiretos, como a interferência no tráfego das 

ruas no entorno (Figura 7). 

Área de Influência Direta (AID) – Considerou-se como área de influência direta 

(AID) toda a extensão do Município de Praia Grande, haja vista a população 

desejada para o conjunto habitacional ser composta exclusivamente por 

famílias moradoras daquele município, priorizando-se aquelas que se 

encontravam cadastrada na Secretaria de Obras Públicas. 

Compreendidas as extensões da Área Diretamente Afetada (ADA), Área 

de Influência Direta (AID) e Área de Influência Indireta (AII), como também a 

identificação e avaliação dos impactos ambientais, faz-se necessário 

estabelecer os aspectos ambientais, isto é, os elementos das atividades, 

produtos ou serviços de uma organização que pode interagir com o meio 

ambiente (ABNT, NBR ISO 14050, 2004). 
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Figura 7 – Situação do terreno em 06/06/2009 (Fonte: Google Earth, 2010) 

 

Caracterização do Projeto: CONJUNTO HABITACIONAL QUIETUDE (CHQ) 

A proposta de construção do conjunto habitacional surgiu da conclusão 

de estudos que apontavam para o constante crescimento na economia regional 

da Região Metropolitana da Baixada Santista, aliado à deterioração das 

condições de vida urbana que atinge camadas expressivas das populações. É 

importante ressaltar que o “déficit” habitacional, além da segurança pública e 

carência de transportes, são itens recorrentes nas agendas e programas 

governamentais, em todas as esferas e níveis de governo. 

Neste sentido, o Conjunto Habitacional Quietude (CHQ) que teve sua 

proposta original modificada pelos órgãos ambientais paulista, teve sua versão 

final projetada em 02 (dois) lotes residenciais com 352 (trezentos e cinqüenta e 

duas) unidades habitacionais, para uma população de baixa renda estimada 

em 1.408 habitantes, considerando-se uma média de 04 pessoas por família. 

De acordo com o Anexo II a área total da gleba destinada ao projeto da 

PMPG, compreendia 153.507,36 m² e seria ocupada da seguinte forma: 1) 

Unidades habitacionais; 2) Pista de Cooper; 3) Administração do Parque; 4) 

Área de preservação integral; e 5) Sistema viário. Na Figura 8 podem ser 

visualizadas as áreas de ocupação, apresentadas por projeto previsto para o 

CHQ. 
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Figura 8 – Projeto arquitetônico previsto para o Conjunto Habitacional Quietude (CHQ) 
(Fonte: Modificada do Processo SMA nº 13.673/2003) 

Projetava-se o consumo de água potável equivalente a 281.600 

litros/dia, compreendendo um consumo médio de 200 litros/habitante, ou seja, 

3,61 litros/segundo. 

No tocante aos esgotos estimava-se uma vazão final de 337.920 

litros/dia ou 3,91 litros/segundo. Quanto ao fornecimento de energia elétrica, 

dado o perfil do empreendimento, não haveria problemas de atendimento na 

ligação das unidades, haja vista que a infraestrutura local já se encontrava 

consolidada, não requerendo a instalação de uma subestação ou rede 

específica de distribuição de porte. 

A produção de resíduos sólidos seria coletada por empresa 

concessionária da PMPG e disposta em aterro. Esse item não provocaria maior 

impacto, tendo em vista que as repercussões decorrentes das famílias que 

ocupariam o conjunto habitacional de Praia Grande seriam oriundas do próprio 

município. 

Com relação à área total, o total apontado no RAP (153.507,36m²) não 

corresponde ao somatório das áreas constantes nas escrituras do Anexo III 

(Escritura Pública de doação com encargos – 140.130,22m²) e Anexo IV 

(Matrículas das áreas pertencentes à CONCREPLAN – 10.163,30m²), que 
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somam 150.293,52m², ou seja, com um excedente de que 3.213,84m² cuja 

origem não foi identificada. 

No Anexo VII temos a sobreposição do projeto arquitetônico previsto 

para o Conjunto Habitacional Quietude (CHQ) na gleba em estudo. 

 

Caracterização do Projeto: CAMPUS UNIVERSITÁRIO (UNESP) 

O projeto de um novo Campus da Universidade Estadual Paulista “Júlio 

de Mesquita Filho” (UNESP), no Município de Praia Grande (SP), previa sua 

instalação na gleba em estudo, com área de 140.130,22m² (doação pela 

Prefeitura Municipal à UNESP pela Lei Municipal nº 1.320/2006 - Anexo I), 

além de mais três quadras (Anexo IV) pertencentes à CONCREPLAN - 

Comercial e Construtora Ltda., medindo 10.163,30m² (matrículas nº 55.562, 

71.298 e 71.300 - Ofício de Registro de Imóveis de Praia Grande). A área total 

do empreendimento totalizaria, portanto, 150.293,52m², embora as três últimas 

áreas não fossem sofrer qualquer tipo de intervenção, estando sob a guarda da 

UNESP. 

Pela Lei Municipal nº 1.346/2006 (Anexo V) a PMPG foi autorizada a 

contratar empresa especializada em consultoria ambiental (Companhia Paulista 

de Estudos Ambientais – CPEA), para a obtenção das três licenças ambientais 

(LP, Licença Prévia; LI, Licença de Implantação; e LO, Licença de Operação), 

necessárias à implantação do Campus da UNESP em Praia Grande, ainda que 

o titular da área fosse uma instituição pública. 

Neste sentido a UNESP, por meio da apresentação do EAS, solicitou o 

licenciamento para uma área total de 140.130,22m² (14,01ha) que se destinava 

ao Campus Universitário, sendo utilizados 46.951,50m² (4,69ha = 33,6% da 

gleba) para as edificações e 93.178,72m² (9,32ha = 66,4%) destinadas à área 

verde. O uso dos 03 (três) lotes adicionais (10.163,30m²), autorizado a título de 

comodato (Anexo VI), não implicaria em intervenção, mantendo-se a cobertura 

vegetal atual. 

A criação do Campus da UNESP no Município de Praia Grande 
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potencializaria a atuação desta Universidade na Baixada Santista, em função 

de suas novas instalações pretendidas para ensino e pesquisa, em relação ao 

Campus já existente no Município de São Vicente. O projeto promoveria 

enorme repercussão junto à comunidade ambientalista, haja vista a 

possibilidade de formação de 1.170 profissionais/ano (graduação e pós-

graduação), além da extensão aos interessados em geral, não somente para 

os municípios da Baixada Santista, mas para o Estado de São Paulo e demais 

unidades federativas brasileiras, dado seu caráter de excelência no ensino 

público gratuito e de qualidade. 

Previa-se no projeto (Figura 9) desse Campus Universitário da UNESP: 

1) Área do terreno de 46.951,50m² (excluída a Reserva de Área Verde); 2) 

Área construída de 19.491,70m²; 3) 1.492 pessoas usuárias das instalações, 

compreendendo 1.170 alunos, 270 servidores e professores (estáveis da 

UNESP) e 52 profissionais de vigilância e limpeza, esses de empresas 

terceirizadas; 4) 90 visitantes diários; 5) Estacionamento para 200 veículos; 6) 

09 cursos entre Graduação, Tecnologia de Nível Superior e de Pós-Graduação.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 9 – Projeto conceitual do Campus da UNESP em Praia Grande 
Fonte: Modificada do Processo SMA nº 13.751/2007. 
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A implantação e operação do Campus da UNESP afetaria diretamente o 

Município de Praia Grande, devido à população relacionada diretamente a ele 

(professores, estudantes e funcionários), certamente gerando demanda por 

novas moradias, infraestrutura, saneamento básico, aumento do tráfego local, 

bem como pela geração de empregos diretos e indiretos permanentes.  

Em primeiro plano seriam afetados indiretamente os cinco municípios 

mais próximos à Praia Grande (Santos, Cubatão, Guarujá, São Vicente e 

Mongaguá) e em segundo plano os demais três municipios que compõem a 

Região Metropolitana da Baixada Santista (Bertioga, Itanhaém e Peruíbe). Em 

menor escala outros municípios e estados poderiam ser afetados, porém, já em 

um nível de impacto que seria considerado difuso e irrelevante, em função do 

pequeno número de pessoas que se deslocaria para o local pela participação 

dos cursos oferecidos por este novo Campus Universitário. 

No Anexo VIII temos a sobreposição do projeto arquitetônico previsto 

para o Campus Universitário (UNESP) na gleba em estudo. 
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OBJETIVO 

 

Este trabalho objetiva comparar os resultados de dois estudos de 

viabilidade ambiental desenvolvidos para dois empreendimentos (Conjunto 

Habitacional Quietude/CDHU e Câmpus Universitário/UNESP), que tinham em 

comum sua proposta de implantação para uma mesma gleba (24º01’33,11”S - 

46º29’48,26”O), localizada no Município de Praia Grande (SP). Além disso, visa 

também identificar aquele empreendimento que resultaria em menor impacto 

aos meios físico, biótico e socioeconômico, utilizando os resultados das 

análises efetuadas pela Companhia Paulista de Estudos Ambientais (CPEA). 
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JUSTIFICATIVA 

 

O desejo de estudar os projetos (CHQ/CDHU e Campus 

Universitário/UNESP) surgiu do fato de que ambos foram propostos para a 

mesma gleba e com um pequeno intervalo de tempo entre eles (2003 / 2007). 

Referidos projetos obtiveram as respectivas Licenças Ambientais 

Prévias (LP) (Anexos IX e X), expedidas Secretaria de Estado do Meio 

Ambiente do Estado de São Paulo, embora não tenham sido levados adiante 

por seus respectivos idealizadores. Não verificamos os motivos dos 

cancelamentos dos projetos, por entendermos não serem relevantes para o 

objetivo proposto para o presente trabalho. 
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MATERIAIS & MÉTODOS 

 

Para o desenvolvimento do presente trabalho, utilizamos os dados 

disponibilizados no RAP desenvolvido por solicitação da CDHU (Processo SMA 

nº 13.673/2003), visando a construção de um conjunto habitacional, bem como 

o EAS para a UNESP (Processo SMA nº 13.751/2007), que pretendia a 

implantação de um Campus Universitário. 

Assim, valemo-nos do método de levantamento preliminar de dados 

denominado “Desk Research”, que possibilita o acesso às informações 

disponíveis em diversas fontes (p. ex., órgãos oficiais, prefeituras, associações, 

etc.), possibilitando o conhecimento prévio do que se pretende pesquisar 

(CROUCH et al., 2003).  

Neste sentido as informações constantes no RAP (CPEA, 2003) e no 

EAS (CPEA, 2007) foram obtidas mediante solicitação de cópia digital à 

CETESB (Anexo XI), que autorizou vistas dos processos onde constam o 

Relatório Ambiental Preliminar - RAP (Processo SMA nº 13.673/2003) e Estudo 

Ambiental Simplificado - EAS (Processo SMA nº 13.751/2007). Importante 

destacar o fato que os aspectos ambientais considerados para o CHQ foram 

aqueles previstos na primeira versão desse projeto, uma vez que não 

identificamos no Processo SMA nº 13.673/2003, que visava a construção de 

um conjunto habitacional, novas previsões de impactos ambientais. Em virtude 

disso, os órgãos ambientais consideraram os mesmos impactos para a primeira 

versão do projeto de construção do CHQ. 

A Tabela I resume os oito atributos utilizados para mensuração, nos 

meios físicos, bióticos e socioeconômicos, dos impactos ambientais para uma 

área em estudo, a saber: Natureza, Magnitude, Probabilidade de ocorrência, 

Ordem, Abrangência Espacial, Tempo de ocorrência, Duração e 

Reversibilidade. 

Segundo SPADOTTO (2002) a magnitude e importância são pontos 

relevantes em estudos de impacto ambiental por informarem sua significância. 

A magnitude exprime a grandeza de um impacto em termos absolutos, 
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podendo ser definida como a medida de alteração de um atributo ambiental, 

em termos quantitativos ou qualitativos, enquanto a importância traduz a 

ponderação do grau de significância de um impacto em relação ao fator 

ambiental afetado e a outros impactos. 

Quanto aos critérios básicos explicitados na Resolução CONAMA nº 

01/1986 (artigo 6º, inciso II), a necessidade dos estudos de impactos 

ambientais requerem a previsão da magnitude e interpretação da importância 

dos eventos associados aos empreendimentos, não existindo no texto legal 

indicativo quanto à significância de tais critérios. Em função dessa lacuna, 

SANCHEZ (2006) propôs algumas categorias de impacto ambiental, conforme 

apresentado a seguir, 

 

Impactos positivos e negativos (ou benéficos e adversos): A expressão de 

alguns impactos pode ser ao mesmo tempo positiva e negativa, dependendo 

do componente ou elemento ambiental analisado; 

 

Diretos e Indiretos: Relaciona a origem da causa ou do impacto, sendo 

diretos quando decorrem de atividades ou ações realizadas pelo 

empreendedor, por empresas por ele contratadas, ou que por eles possam ser 

controladas; e indiretos quando decorrem de um impacto inicial, sendo mais 

difusos e se manifestando em áreas geográficas mais abrangentes (onde os 

processos naturais ou sociais ou os recursos afetados indiretamente pelo 

empreendimento também podem sofrer grande influência de outros fatores); 

 

Duração: Os impactos podem ser temporários, quando se manifestam durante 

uma ou mais fases do projeto, mas cessam após a sua desativação (p. ex., 

poluição atmosférica), enquanto os permanentes representam uma alteração 

definitiva de um componente do meio ambiente (p. ex., degradação da 

qualidade do solo por impermeabilização), não cessando após a ação que os 

causou; 
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Escala temporal: Os impactos podem ser imediatos, quando ocorrem 

simultaneamente à ação que os gera, ou de médio a longo prazo (p. ex., meses 

ou anos), quando ocorrem com certa defasagem em relação à ação que os 

gera; 

 

Reversibilidade: Trata da capacidade do ambiente afetado retornar ao seu 

estado anterior caso seja cessada a ação ou após a implantação de uma ação 

corretiva; 

 

Cumulatividade e sinergismo: Refere-se, respectivamente, à possibilidade 

dos impactos ambientais se somarem ou multiplicarem ao longo do tempo ou 

espaço, sendo resultado de uma combinação de efeitos decorrentes de uma ou 

diversas ações. 

 

Tabela I – Atributos e definições utilizadas para a mensuração dos impactos 
ambientais previstos para a área em estudo, nos meios físicos, bióticos e 
socioeconômicos. (Fonte: SANCHEZ, 2006) 
 

ATRIBUTOS DEFINIÇÃO 

Natureza Positiva ou Negativa 

Magnitude Alta, Média ou Baixa 

Probabilidade de ocorrência Certa ou provável 

Ordem Direto ou Indireto 

Abrangência Espacial ADA, AID ou áreas isoladas 

Tempo de ocorrência Imediato, ou médio ou longo prazo 

Duração Permanente ou Temporário 

Reversibilidade Reversível ou Irreversível 
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A partir da identificação dos aspectos e impactos ambientais observados 

na gleba, bem como definição dos atributos utilizados para medição, os dados 

foram tabulados por categoria de impacto em relação aos meios físico, biótico e 

socioeconômico, de forma a identificar aqueles mais relevantes. Para a 

ponderação desses atributos foi utilizada a metodologia apresentada por 

SANCHEZ (2006: 299), onde cada atributo apresenta um peso, com os mais 

relevantes identificados como peso cinco. Para cada atributo há uma 

qualificação e esta, por sua vez, apresenta uma pontuada específica, conforme 

se observa na Tabela II. 

 

Tabela II – Critérios de qualificação dos atributos utilizados para os projetos na 
área estudo e sua respectiva pontuação. (Fonte: SANCHEZ, 2006) 

 

ATRIBUTOS QUALIFICAÇÃO 
VALOR DA 

QUALIFICAÇÃO 

MAGNITUDE (PESO 5) 
ou 

DURAÇÃO (PESO 3) 

BAIXA 1 

BAIXA A MÉDIA 2 

MÉDIA  3 

MÉDIA A ALTA 4 

ALTA  5 

REVERSIBILIDADE 
(PESO 5) 

REVERSÍVEL 1 

IRREVERSÍVEL 2 

PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA 
(PESO 2) 

TEMPORÁRIA 1 

PERMANENTE 2 

ESCALA DE SIGNIFICÂNCIA DA 
INTENSIDADE DOS IMPACTOS 

PEQUENA 0 a 20 

MÉDIA: 21 a 35 

GRANDE A PARTIR DE 36 

 

Para a apuração do valor da importância do impacto, multiplica-se o 

valor do peso pelo valor da qualificação do atributo. Já a significância é obtida a 

partir da localização do valor da importância em uma escala de significância 

predeterminada. 

O total de pontos obtidos para os impactos promovidos pelos dois 

projetos (CHQ/CDHU e Câmpus Universitário/UNESP) foi confrontado para 

cada um dos meios em análise (físico, biótico e socioeconômico), bem como 

para o seu total geral, através de um teste de proporções (X2, qui-quadrado), a 

um nível de significância de 1% (SOKAL & ROHLF, 1995). 
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RESULTADOS 

 

Como a gleba foi objeto de análise preliminar para o empreendimento 

CHQ, o EAS levou em consideração o diagnóstico efetuado para o RAP. 

Considerando tal peculiaridade, foram considerados os impactos ambientais 

dos atributos relativos aos meios físico, biótico e socioeconômico para a área 

em estudo (Tabela I). Na tabela III são identificados os aspectos e impactos 

ambientais em cada um dos meios em análise (físico, biótico e 

socioeconômico), para o projeto do Conjunto Habitacional Quietude (CHQ), o 

mesmo ocorrendo para o projeto do Campus Universitário (UNESP) (Tabelas 

IV, V e VI).  

 

Tabela III – Identificação dos aspectos e impactos ambientais, para cada um 
dos meios em análise (físico, biótico e socioeconômico), previstos para o 
projeto: Conjunto Habitacional Quietude/CDHU. 
 

Meios Aspectos Ambientais Impactos Ambientais 

F
ís

ic
o

 

Drenagem da área e 
conseqüente rebaixamento 
do nível d’água local 

Erosão, transporte de material para drenagens 
próximas, inclusive do Canal Acaraú Mirim, 
assoreamento, escorregamento e recalques. 

Retirada da camada de solo 
orgânico argiloso 

Alterações físicas e químicas do solo e das 
águas na ADA e AID, em função do nível de 
água muito próximo à superfície, que poderão 
ser contaminado pelos efluentes líquidos e 
resíduos sólidos do empreendimento. 

B
ió

ti
c

o
 Supressão de vegetação de 

restinga 

Supressão e Degradação de habitats e de 
recursos naturais, além das interações nos 
fluxos de água e sedimentos. 

Geração e disposição de resíduos vegetais 

Desmatamento 
Produção de material lenhoso, assim como não 
lenhoso. 

S
o

c
io

e
c
o

n
ô

m
ic

o
 Instalação do 

empreendimento 

Surgimento de novos postos de trabalho e 
aumento da massa salarial 

Risco de acidentes de trabalho 

Alteração da paisagem 

Redução da oferta de emprego e renda. 

Operação do 
empreendimento 

Expectativas positivas e negativas 

Especulação imobiliária nas áreas vizinhas 

Redução do “Déficit” Habitacional 

Melhoria de Qualidade de vida 

Aumento de Demanda nos Serviços e na 
Infraestrutura do Município. 



26 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela IV – Identificação dos aspectos e impactos ambientais, para o meio físico, 
previstos para o projeto: Campus Universitário/UNESP. 

 
 

Meio Aspectos Ambientais Impactos Ambientais 

F
ís

ic
o

 

Abertura de acessos, 
exposição de solos, 
terraplenagem, limpeza do 
terreno. 

Processos erosivos associados à implantação 
do empreendimento. 

Assoreamentos causados pelo carreamento de 
partículas para os corpos d’água. 

 

Magnitude dos Impactos: Considerando-se a 
baixa declividade do terreno, a situação 
topográfica do terreno abaixo dos terrenos 
adjacentes, a existência de um único dreno de 
águas pluviais no interior da gleba, que as obras 
de movimentação de solos serão feitas em 
etapas, e que deverão ser executadas em 
período seco, considera-se estes impactos de 
baixa magnitude. 

Rebaixamento temporário 
do lençol freático para 
execução das fundações 
das edificações. 

Degradação da qualidade das águas 
superficiais ou subterrâneas 

Aumento de turbidez e assoreamento dos 
corpos d’água situados na ADA – canal na 
gleba e o Rio Acaraú Mirim, associados a 
eventos chuvosos. 

 

Magnitude dos Impactos: Em virtude da 
pequena extensão da área, da baixa 
suscetibilidade do terreno a processos de 
dinâmica superficial e de que as 
movimentações de solos serão realizadas à 
medida da necessidade de implantação dos 
diversos equipamentos / componentes previstos 
ao longo dos 06 (seis) anos de implantação do 
empreendimento, consideram-se estes 
impactos de baixa magnitude. 
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Tabela V – Identificação dos aspectos e impactos ambientais, para o meio biótico, 
previstos para o projeto: Campus Universitário/UNESP. 

 
 

Meio Aspectos Ambientais Impactos Ambientais 

B
ió

ti
c

o
 

Supressão de cobertura 
vegetal nativa (ha): 

 
 
Estágio Pioneiro = 0,5ha 
(3,6%) 
Estágio Médio = 4,0ha 
(28,6%) 
Várzea = 0,2 ha (1,4%) 
Total = 4,7ha (33,9%) 

Geração e disposição de resíduos 
vegetais 

Supressão e degradação de habitats 

 

 

Magnitude dos Impactos: Visto tratar-se 
de uma área bosqueada em meio à 
paisagem urbana, cuja área será reduzida 
e causará um impacto visual, a magnitude 
deste impacto pode ser considerada 
média. 
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Tabela VI – Identificação dos aspectos e impactos ambientais, para o meio 

socioeconômico, previstos para o projeto: Campus Universitário/UNESP. 
 

Meio Aspectos Ambientais Impactos Ambientais 

M
e

io
 S

o
c
io

e
c

o
n

ô
m

ic
o

 

Operação do 
empreendimento 

Interferência sobre infraestruturas urbanas 
(trafego nas ruas e rodovias no entorno do 
empreendimento) 
 
Magnitude dos Impactos: Considerando-se 
o número de veículos previstos diariamente 
para acesso ao Campus, as condições 
atuais das principais vias de acesso – 
rodovias e avenidas – o afastamento do 
Campus do centro da área urbana do 
município, a sua proximidade à estação 
rodoviária – 300m – e a possibilidade das 
pessoas se utilizarem do transporte coletivo 
público ou privado – ônibus do transporte 
público municipal ou fretado – conclui-se 
que a magnitude do impacto pode ser 
considerada baixa. 

Atividades de ensino e 
pesquisa nos 

laboratórios de ensino 

Emissões na atmosfera, resíduos químicos e 
carcaças de animais. 
 
Magnitude dos Impactos: Considerando as 
normas gerais da UNESP para o controle e 
disposição dos resíduos laboratoriais, pode-
se afirmar que a magnitude do impacto será 
baixa. 

Restaurante 
Universitário e Moradias 

Estudantis. 

Geração de resíduos sólidos (restaurante 
universitário e moradia estudantil) 
 
Magnitude dos Impactos: A geração de 
resíduos domiciliares produzidos no 
Campus, uma vez que a Prefeitura já 
recolhe o lixo de sua população fixa 
(193.582 habitantes) pode ser considerada 
de baixo impacto. 
Ocorre que a Prefeitura está preparada para 
recolher cerca de 150 toneladas/dia nos fins 
de semana (quando a população flutuante 
chega a 300.000 pessoas) e até cerca de 
750 toneladas/dia na alta temporada 
turística (quando a população sobe para até 
1.500.000 habitantes). 

 



29 

 

 

Nas tabelas VII, VIII e IX são apresentadas as mensurações dos impactos 

ambientais para os meios físico, biótico e socioeconômico, respectivamente, para a 

gleba em estudo, empregando as definições estabelecidas pela CPEA para o 

projeto Conjunto Habitacional Quietude (CHQ). 

Com base na ponderação dos atributos para os dois empreendimentos 

propostos (Tabelas X, XI e XII), percebe-se que o projeto do Campus Universitário 

(UNESP), apresentaria os menores impactos ambientais. Tal fato torna-se evidente 

na tabela XIII e figura 10, que resumem os resultados obtidos no presente estudo, 

onde se percebe um impacto ambiental similar entre os empreendimentos apenas 

para o meio biótico (p>0,01), enquanto para o meio físico e socioeconômico 

haveria um impacto ambiental significativamente mais expressivo para o Conjunto 

Habitacional (p<0,01). Desta forma, considerando que foi aplicado para os dois 

projetos o mesmo método de apuração dos resultados (“Checklist”), que tem por 

finalidade identificar os impactos relevantes, observa-se numa análise totalitária 

que o projeto de implantação do Conjunto Habitacional (CHQ) promoveria impactos 

ambientais mais significativos quando confrontados aos da implantação do Campus 

Universitário da UNESP. 
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Tabela VII – Mensuração dos impactos ambientais no Meio Físico, no projeto do Conjunto Habitacional Quietude (CHQ). 

 

Atributos 

Impactos 

Erosão Assoreamento Recalques 
Alteração da qualidade 

das águas e do solo 

Natureza Negativa Negativa Negativa Negativa 

Magnitude Baixa Baixa Baixa Alta 

Probabilidade de 
Ocorrência 

Média Média Baixa Alta 

Ordem Direta 
Indireta 

(depende da erosão) 
Direta Direta 

Abrangência 
Espacial 

AID 
(relativa ao meio físico) 

AID 
(relativa ao meio físico) 

ADA 
(área das edificações) 

ADA, AID e AII 
(relativa ao meio físico) 

Tempo de Ocorrência 
Imediata 

(após a supressão vegetal) 
Curto prazo Curto prazo 

Média 
(a longo prazo) 

Duração Temporária Temporária Permanente Temporária 

Reversibilidade Reversível Reversível Irreversível Reversível 
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Tabela VIII – Mensuração dos impactos ambientais no Meio Biótico, no projeto do Conjunto Habitacional Quietude (CHQ). 

 

Atributos 

Impactos 

Supressão da 
vegetação 

Geração e disposição 
de resíduos vegetais 

Supressão de 
habitats 

Degradação de 
habitats 

Natureza Negativa Negativa Negativa Negativa 

Magnitude Alta Alta Baixa Baixa 

Probabilidade de Ocorrência Ocorrência certa Ocorrência certa Ocorrência certa Média a alta 

Ordem Direta Direta Direta Indireta 

Abrangência Espacial 
ADA 

(área das edificações) 
ADA, AID e áreas isoladas 

ADA 
(área das edificações) 

AID 
(área verde) 

Tempo de Ocorrência Imediata Imediata Imediata em curto prazo Curto prazo 

Duração Permanente Temporária Permanente Temporária 

Reversibilidade Irreversível Irreversível Irreversível Reversível 
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Tabela IX – Mensuração dos impactos ambientais no Meio Socioeconômico, no projeto do Conjunto Habitacional Quietude 

(CHQ). 

 

Atributos 

Impactos 

Geração de 
Expectativas 

Especulação 
Imobiliária 

Geração de 
Postos de 
trabalho 

Riscos de 
Acidentes 

Alteração 
da 

paisagem 

Redução na 
oferta de 

emprego e 
renda 

Redução 
do déficit 

habitacion
al 

Melhoria 
da 

qualidade 
de vida 

Demanda 
de 

Serviços e 
Estrutura 

Natureza 
Positiva e 
Negativa 

Negativa Positiva Negativa 
Positiva e 
Negativa 

Negativa Positiva Positiva 
Positiva e 
Negativa 

Magnitude 

Média a Baixa 

 

Baixa Média Baixa Média Baixa Alta Alta Baixa 

Probabilidade de 
Ocorrência 

Alta Alta Alta Média Alta Alta Alta Alta Alta 

Ordem Indireta Direta Direta Direta Direta Direta Direta Direta Direta 

Abrangência Espacial AID AID AID ADA ADA AID AID AID AID 

Tempo de Ocorrência 
Imediata a curto 

prazo 
Imediata a curto 

prazo 
Imediata a 
curto prazo 

Imediata a 
curto prazo 

Imediata a 
curto prazo 

Médio prazo 
Curto, médio 

a longo 
prazo 

Curto e 
médio a 

longo prazo 

Curto e 
médio a 

longo prazo 

Duração Temporária Temporária Temporária Temporária Permanente Permanente Permanente Permanente Permanente 

Reversibilidade Reversível Irreversível Reversível Irreversível Irreversível Irreversível Irreversível Irreversível Irreversível 
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Tabela X – Ponderação de atributos do Meio Físico:  

Conjunto Habitacional Quietude (CHQ) vs. Campus Universitário (UNESP). 

 

M
E

IO
 F

ÍS
IC

O
 

Impacto 

Magnitude 
(Peso 5) 

Reversibilidade 
(Peso 5) 

Probabilidade de 
ocorrência 

(Peso 2) 

Duração 
(Peso 3) 

Significância 
(soma 

ponderada) 

CHQ UNESP CHQ UNESP CHQ UNESP CHQ UNESP CHQ UNESP 

Erosão 1x5 = 5 1x5 = 5 1x5 = 5 1x5 = 5 3x2 = 6 1x2 = 2 1x3 = 3 1x3 = 3 19 15 

Assoreamento 1x5 = 5 1x5 = 5 1x5 = 5 1x5 = 5 3x2 = 6 1x2 = 2 1x3 = 3 1x3 = 3 19 15 

Recalques 1x5 = 5 1x5 = 5 2x5 = 10 1x5 = 5 1x2 = 2 1x2 = 2 2x3 = 6 1x3 = 3 23 15 

Qualidade da Água e Solo 5x5 = 25 1x5 = 5 1x5 = 5 1x5 = 5 5x2 = 10 1x2 = 2 2x3 = 6 1x3 = 3 46 15 

SUBTOTAL 40 20 25 20 24 08 18 12 107 60 

TOTAL GERAL CHQ 107 

TOTAL GERAL UNESP 60 
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Tabela XI – Ponderação de atributos do Meio Biótico: 

Conjunto Habitacional Quietude (CHQ) vs. Campus Universitário (UNESP). 

 

M
E

IO
 B

IÓ
T

IC
O

 Impacto 

Magnitude 
(Peso 5) 

Reversibilidade 
(Peso 5) 

Probabilidade de 
ocorrência 

(Peso 2) 

Duração 
(Peso 3) 

Significância 
(soma 

ponderada) 

CHQ UNESP CHQ UNESP CHQ UNESP CHQ UNESP CHQ UNESP 

Supressão da vegetação 5x5 = 25 3x5 = 15 2x5 =10 2x5 = 10 1x2 = 2 3x2 = 6 2x3 = 6 2x3 = 6 43 37 

Geração e disposição de 
resíduos vegetais 

5x5 = 25 2x5 = 10 2x5 = 10 1x5 = 5 1x2 = 2 3x2 = 6 1x3 = 3 1x3 = 3 40 24 

Supressão de habitats 1x5 = 5 2x5 = 10 2x5 = 10 2x5 = 10 1x2 = 2 3x2 = 6 2x3 = 6 2x3 = 6 23 32 

Degradação de habitats 1x5 = 5 2x5 =10 1x5 = 5 2x5 = 10 4x2 = 8 3x2 = 6 1x3 = 3 2x3 = 6 21 32 

SUBTOTAL 60 45 35 35 14 24 18 21 127 125 

TOTAL GERAL CHQ 127 

TOTAL GERAL UNESP 125 
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Tabela XII – Ponderação de atributos do Meio Socioeconômico: 

Conjunto Habitacional Quietude (CHQ) vs. Campus Universitário (UNESP). 

 

M
E

IO
 S

O
C

IO
E

C
O

N
Ô

M
IC

O
 

Impacto 

Magnitude 
(Peso 5) 

Reversibilidade 
(Peso 5) 

Probabilidade de 
ocorrência 

(Peso 2) 

Duração 
(Peso 3) 

Significância 
(soma 

ponderada) 

CHQ UNESP CHQ UNESP CHQ UNESP CHQ UNESP CHQ UNESP 

Geração de Expectativas 2x5 = 10 0x5 = 0 1x5 = 5 0x5 = 0 5x2 = 10 0x5 = 0 1x3 = 3 0x5 = 0 28 0 

Especulação Imobiliária 1x5 = 5 0x5 = 0 2x5 = 10 0x5 = 0 5x2 = 10 0x5 = 0 1x3 = 3 0x5 = 0 28 0 

Geração de Postos de Trabalho 3x5 = 15 0x5 = 0 1x5 = 5 0x5 = 0 5x2 = 10 0x5 = 0 1x3 = 3 0x5 = 0 33 0 

Riscos de Acidentes 1x5 = 5 0x5 = 0 2x5 = 10 0x5 = 0 3x2 = 6 0x5 = 0 1x3 = 3 0x5 = 0 24 0 

Alteração da Paisagem 3x5 = 15 0x5 = 0 2x5 = 10 0x5 = 0 5x2 = 10 0x5 = 0 2x3 = 6 0x5 = 0 41 0 

Redução oferta/emprego/renda 1x5 = 5 0x5 = 0 2x5 = 10 0x5 = 0 5x2 = 10 0x5 = 0 2x3 = 6 0x5 = 0 31 0 

Redução do Déficit Habitacional 5x5 = 25 0x5 = 0 2x5 = 10 0x5 = 0 5x2 = 10 0x5 = 0 2x3 = 6 0x5 = 0 51 0 

Demanda de Serviços e Estrutura 1x5 = 5 1x5 = 5 2x5 = 10 0x5 = 0 5x2 = 10 0x5 = 0 2x3 = 6 0x5 = 0 31 5 

Resíduos de Laboratórios 0x5 = 0 1x5 = 5 0x5 = 0 1x5 = 5 0x5 = 0 5x2 = 10 0x5 = 0 2x3 = 6 0 26 

Resíduos Sólidos Domiciliares 0x5 = 0 1x5 = 5 0x5 = 0 1x5 = 5 0x5 = 0 5x2 = 10 0x5 = 0 2x3 = 6 0 26 

SUBTOTAL 85 15 70 10 76 20 36 12 267 57 

TOTAL GERAL CHQ 267 

TOTAL GERAL UNESP 57 
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Tabela XIII – Total da pontuação e percentual dos impactos para a gleba em estudos, 
decorrente da ponderação dos atributos para os meios físico, biótico e 
socioeconômico, para cada um dos empreendimentos propostos (CHQ, Conjunto 
Habitacional Quietude da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo – CDHU; e UNESP, Campus Universitário da Universidade 
Estadual Paulista – UNESP), bem como teste do Qui-quadrado (X2) entre as 
proporções obtidas. 
 

MEIOS 
CHQ UNESP 

X
2
 

N % N % 

FÍSICO 107 64.1 60 35.9 13,23 * 

BIÓTICO 127 50.4 125 49.6 0,02 ns 

SOCIOECONOMICO 267 82.4 57 17.6 136,11 * 

TOTAL 501 67,5 242 32,6 90,28 * 

*: p<0,01; ns: p>0,01 

 

 

 

 
 

Figura 10 – Resultado apurado na ponderação dos impactos ambientais 
previstos para o CHQ/CDHU e Câmpus Universitário /UNESP 
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DISCUSSÃO 

 

Para o presente trabalho é importante destacar a peculiaridade de uma 

mesma gleba ter sido objeto de estudo ambiental para dois empreendimentos 

distintos, desenvolvidos por uma mesma empresa ambiental, em um curto 

espaço de tempo (2003 a 2007). Tais características conferem uma abordagem 

comparativa dos resultados obtidos, oferecendo um interessante estudo de 

caso na Área Ambiental. 

O uso de instrumentos distintos para a análise da viabilidade ambiental 

em cada projeto proposto para a gleba (Relatório Ambiental Preliminar – RAP 

para o CHQ/CDHU e Estudo Ambiental Simplificado – EAS para o Campus 

Universitário/UNESP), também é didaticamente interessante. O uso do EAS na 

segunda proposta temporal (Campus Universitário/UNESP) ocorreu devido ao 

RAP ter sido suficientemente abrangente, dispensando a necessidade de 

elaboração de um novo diagnóstico ambiental, além do empreendimento 

proposto pela UNESP ser de reduzido impacto ambiental.  

Com os dados constantes no RAP e EAS, foram elencados os impactos 

ambientais como positivos e negativos, conforme o tipo de modificação 

antrópica introduzida no meio analisado (COSTA et al., 2005), propiciando a 

identificação daqueles decorrentes das fases de implantação e operação do 

empreendimento. 

Com a identificação dos impactos e ponderação de seus atributos, 

segundo critérios indicados por SANCHEZ (2006), observou-se o reduzido 

impacto ambiental decorrente do projeto proposto pela UNESP. 

Esse resultado nos leva a afirmar que o projeto da UNESP traria mais 

benefícios à região do que aquele previsto para o Conjunto Habitacional, na 

medida em que a implantação de um pólo de desenvolvimento educacional e 

de pesquisa na região geraria, a médio e longo prazo, benefícios decorrentes 

da oferta de ensino público superior gratuito e de alta qualidade, além de outros 

efeitos positivos secundários ao Município de Praia Grande, bem como àqueles 

que compõem a Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS). Tal fato 
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pode ser creditado às ações (aspectos) e impactos decorrentes do projeto 

proposto pela UNESP possuírem caráter temporário, com baixa magnitude e 

importância, além de restritos à área de influência direta do empreendimento. 

MILARÉ (2006) define que os estudos de impacto ambiental servem para evitar 

que um projeto (obra, atividade ou empreendimento), justificável sob o prisma 

econômico ou em relação aos interesses imediatos de seu proponente se 

revele no futuro (imediato ou não), prejudicial ao meio-ambiente. Apesar de a 

análise qualitativa indicar claramente a favor da implantação do Campus 

Universitário, somente com o passar do tempo poderiam ser confirmados com 

exatidão todos os reflexos positivos e negativos da implantação desse projeto. 
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CONCLUSÃO 

 

Em que pese o fato dos dois projetos terem obtido as respectivas 

Licenças Ambientais Prévias (LPs), pela Secretaria do Meio Ambiente do 

Estado de São Paulo, caracterizando-os como viáveis do ponto de vista 

ambiental e, a partir dos resultados apurados, chegamos à conclusão que o 

projeto da UNESP (Campus Universitário) apresentaria menor impacto 

ambiental, na medida em que seus impactos ambientais positivos se tornariam 

mais significativos ao município e Região metropolitana da Baixada Santista, a 

curto e médio prazo. 

 

 

 

 



40 
 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ABNT. Associação Brasileira de Normas Técnicas. Gestão ambiental: 

vocabulário. NBR ISO 14050. Rio de Janeiro, 2004. 

AGEM. Agência Metropolitana da Baixada Santista. Indicadores 

metropolitanos da baixada santista 2004/2005. Disponível em 

http://www.agem.sp.gov.br/imbs_edicao.htm. Acesso em 10 fev. 2011. 

CETESB. Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental. 

Licenciamento ambiental. São Paulo, 2009. Disponível em: 

http://www.cetesb.sp.gov.br/licenciamentoo/index.asp. Acesso em 05 out. 2010 

CPEA. Consultoria Paulista de Estudos Ambientais. Relatório Ambiental 

Preliminar. São Paulo, 2003 

CPEA. Consultoria Paulista de Estudos Ambientais. Estudo Ambiental 

Simplificado. São Paulo, 2007 

COSTA, M.V.; CHAVES, P.S.V. & OLIVEIRA, F.C. Uso das técnicas de 

avaliação de impacto ambiental em estudos realizados no Ceará. In: 

Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação, 28, Rio de Janeiro: 

UERJ, 2005. Anais. São Paulo: Intercom. Disponível em: 

http://galaxy.intercom.org.br:8180/dspace/bitstream/1904/17899/1/R0005-1.pdf. 

Acesso em 12 fev. 2011 

CROUCH, S.; HOUSDEN, M. Marketing Research for Managers. 3rd. ed. 

Oxford: Butterworth-Heinemann, 2003. Disponível em 

http://books.google.com.br/books. Acesso em 04/10/2010 

IAIA. International Association for Impact Assessment. O que é a Avaliação de 

Impacto. Disponível em: http://www.iaia.org/publicdocuments/special-

publications/What%20is%20IA_pt.pdf. Acesso em 12 fev. 2011. 

MACEDO, R.K. de. Equívocos e Propostas para a Avaliação Ambiental. In: 

TAUK-TORNISIELO, S.A.; GOBBI, N.; FOWLER, H.G. (Orgs.) Análise 

ambiental: uma visão multidisciplinar. Ed.UNESP, 1995.p.33 - 44. 



41 
 

 

 

MILARÉ, E. Estudo de Impacto Ambiental no Brasil. In: MÜLLER-

PLANTENBERG, C.; AB'SABER, A.N. (Orgs). Previsão de impactos: o 

estudo de impacto ambiental no leste, oeste e sul: experiências no Brasil, 

na Rússia e na Alemanha. São Paulo: EDUSP, 2006. p. 51 - 83 

SÁNCHEZ, L.E. Ambiente. In: Avaliação de impacto ambiental: conceitos e 

métodos. São Paulo: Oficina de Textos, 2006. p. 18 - 22. 

SÁNCHEZ, L.E. Critérios de Importância. In: Avaliação de impacto 

ambiental: conceitos e métodos. São Paulo: Oficina de Textos, 2006. p. 288 

- 295. 

SÁNCHEZ, L.E. Evaluacion de impacto ambiental. In: Curso Internacional de 

Aspectos Geológicos de Protección Ambiental, 2, São Paulo, 2010.p.36-

68.Disponível em: http://www.unesco.org.uy/geo/campinaspdf/4evaluacion.pdf. 

Acesso em: 02 out. 2010 

SÁNCHEZ, L.E. Métodos de agregação. In: Avaliação de impacto ambiental: 

conceitos e métodos. São Paulo: Oficina de Textos, 2006. p. 296 - 304. 

SOKAL, R.R., ROHLF, F.J. 1995. Biometry: The Principles And Practice Of 

Statistics In Biological Research – 3ª Ed. W. H. Freeman And Company, 

850p. 

SPADOTTO, C.A. Classificação de impacto ambiental. Comitê de Meio 

Ambiente, Sociedade Brasileira da Ciência das Plantas Daninhas, 2002. 

Disponível em: http://cnpma.embrapa.br/herbicidas/. Acesso em 07 fev. 2011 



42 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 



43 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo I 

Lei de doação do terreno à UNESP. 
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Anexo II 
Área total da gleba localizada no complexo Administrativo no Bairro Quietude, 
compreendendo 153.507,36 m². 
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Área total da gleba localizada no complexo Administrativo no Bairro Quietude, 
compreendendo 153.507,36 m², distribuídos da seguinte forma. 
 

Áreas destinadas ao Licenciamento Área (m²) Percentual (%) 

Implantação das unidades habitacionais 23.744,81 15,47 

Transição com pista de “Cooper” 15.725,95 10,24 

Administração do parque 5.475,39 3,57 

Preservação integral 101.908,32 66,39 

Sistema viário 6.652,89 4,33 

Total 

 

153.507,36 100,00 
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Anexo III 
Escritura Pública de doação com encargos. 
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Anexo IV 
Matrículas das áreas pertencentes à CONCREPLAN. 

 
 
 
 
 
 
 



55 
 

 

 

 
 
 

 

 

 



56 
 

 

 

 

 

 



57 
 

 

 

 

 

 

 

 



58 
 

 

 

 

 

 

 

 



59 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo V 
Lei de autorização para contratação de empresa especializada para elaboração 

do Estudo Ambiental Simplificado. 
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Anexo VI 
Autorização da CONCREPLAN para uso das áreas pela UNESP. 
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Anexo VII  
Sobreposição do projeto previsto para o 

Conjunto Habitacional Quietude (CHQ) na gleba em estudo. 
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Anexo VIII 
Sobreposição do projeto previsto para o 

Campus Universitário (UNESP) na gleba em estudo. 
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Anexo IX 
Licença Ambiental Prévia 00838/2005 – Conjunto Habitacional. 
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Anexo X 
Licença Ambiental Prévia 01227/2008 - Campus Universitário da UNESP. 
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Anexo XI 
Termo de vista aos Processos onde constam o Relatório Ambiental Preliminar 

(RAP) visando implantar o Conjunto Habitacional Quietude 
(Processo SMA nº 13.673/2003) e Estudo Ambiental Simplificado (EAS) 

visando implantar o Câmpus Universitário da UNESP no Município de Praia 
Grande (Processo SMA nº 13.751/2007). 
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